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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 5º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF. 

Processo n.º 2008.01.1.150207-2

SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, empresa seguradora com sede à Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, Cidade Nova - Rio de Janeiro/RJ - Cep.: 20.211-930, inscrita no CNPJ sob o nº 33.041.062/0001-09 e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, com sede na Rua Senador Dantas, 74,5º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º09.248.608/0001-04, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT em referência, que lhe promove DIEGO VALERIANO ARAUJO, vem à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos com fulcro no artigo 52, inciso IX, alínea “b” da Lei 9.099/95, e, demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua

EMBARGOS DO DEVEDOR

consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

GARANTIA DO JUÍZO - TEMPESTIVIDADE

Cumpre esclarecer que o juízo encontra-se devidamente garantido através de penhora on line na monta de R$ 4.465,89 (Quatro mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e oitenta e nove centavos).

BREVE HISTÓRICO DA PRESENTE DEMANDA 

Após a instrução processual na presente demanda este MM. Juízo, proferiu a sentença, conforme preconiza o artigo 28 da Lei 9.099/95 e assim se pronunciou in verbis:
“(...)Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar as rés a pagar ao autor a quantia de R$2.700,00 (dois mil setecentos reais), acrescida de correção monetária e juros moratórios no importe de 1% ao mês a contar da citação (11/12/2008 - fl. 16v). Sem custas ou honorários (art. 55 da Lei 9099/95). Anote-se a inclusão no pólo passivo da Seguradora Líder dos consórcios do seguro DPVAT S.A.  (...) “ 

DOS PRESUPOSTOS PARA IMPUGNAR A EXECUÇÃO

Conforme redação do artigo 475-L, para que a impugnação a execução seja aceita, necessita preencher os requisitos do referido artigo, senão vejamos:

 “Art. 475-L – A impugnação somente poderá versar sobre:
V – excesso na execução;”

Importante colocar, que sendo o presente processo da competência dos Juizados Especiais, há que se citar o artigo 52, IX, b, da Lei 9.099/1995, in verbis:

“Art. 52 – A execução da sentença processar-se-á no próprio Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de Processo Civil, com as seguintes alterações:

IX – O devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, versando sobre:

b – manifesto excesso na execução.”   

DO EXCESSO A EXECUÇÃO

Assim, com fulcro no artigo 475-L, do Código de Processo Civil, bem como no artigo 52, IX, b, da Lei 9.099/1995, vem a Embargante expor seus motivos para que no final seja julgada completamente improcedente a execução promovida pela Embargada. 

Por derradeiro, requer a adequação do valor da Execução, bem como que seja dado provimento ao presente Embargo do devedor, retomando o feito a sua devida ordem processual.

DOS CORRETOS CÁLCULOS

 Em conformidade com a d. sentença proferida por V. Exa., a Executada apresenta os cálculos feitos de maneira correta, devendo ser observada a quantificação ora apresentada, vejamos:

	Data de atualização dos valores: abril/2010


	Indexador utilizado: INPC-IBGE


	Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 11/12/2008 


	Acréscimo de 10,00% referente a multa.

	Honorários advocatícios  de 20,00%.



	- 

11/12/2008 - 2.700,00

R$.2.884,28

Juros moratórios de 11/12/2008 a 1/4/2010 - (16,0000%)

R$.461,48

--------------------------------

Sub-Total

(=)

R$.3.345,76

Acréscimo de multa (10,00%)

(+)

R$.288,43 

Honorários advocatícios (20,00%)

(+)

R$.726,84 

--------------------------------

TOTAL GERAL 

(=)

R$.4.361,03

  

	

	


Desta forma, a Embargante apresenta seus cálculos, com o total de R$ 4.361,03 (quatro mil trezentos e sessenta e um reais e três centavos), e requer que seja validada soma apresentada.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDO

Ex Positis, seja o presente Embargo recebido por tempestivo, sendo conhecido, por atender os requisitos do artigo 475-L, incisos V e VI do Código de Processo Civil, bem como o artigo 52, IX, b, da Lei 9.099/1995

E ainda que o presente Embargo seja julgado procedente, reconhecendo-se que o valor devido ao Embargado é de R$ 4.361,03 (quatro mil trezentos e sessenta e um reais e três centavos).

Sendo assim, requerer a imediata transferência e conseqüentemente o efetivo DESBLOQUEIO das contas da Seguradora, no seu valor excedente ao constatado pela Embargante.

Outrossim, caso paire alguma dúvida quanto aos cálculos ora apresentados, a Embargante recomenda a este Juízo que submeta o presente confronto matemático ao crivo de Contador Judicial ao encargo deste Juízo.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço à Rua QE 30, CONJUNTO B, CASA 27, GUARÁ, BRASÍLIA/DF. CEP: 71.065-020.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da patrona KELLEM GARCIA MEIRA OAB/DF 24.352, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Brasília, 26 de maio de 2010.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Kellem Garcia Meira

OAB/DF 24.352
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